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ESTADO DA PARAÍBA

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

SECRETARIAS DE ESTADO

Portaria nº 849/GS/SEAP/14 Em 24 de Outubro de 2014
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no

uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,
RESOLVE, por necessidade do serviço, visando a otimização de recursos

e na implantação de rotatividade de pessoal nas unidades  designar o servidor MARCO
TÚLIO QUEIROGA DOS SANTOS, Agente de Segurança Penitenciária, matricula nº. 168.634-
8, Classe A, ora com exercício na Cadeia Pública de Pocinhos, para a partir desta data, prestar
serviço na PENITENCIÁRIA JURISTA AGNELLO AMORIM, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se

Portaria nº 850/GS/SEAP/14 Em 24 de Outubro de 2014

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no
uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

RESOLVE, por necessidade do serviço, visando a otimização de recursos
e na implantação de rotatividade de pessoal nas unidades designar o servidor ROBÉRIO
DE OLIVEIRA LAURENTINO, Agente de Segurança Penitenciária, matricula nº. 163.228-1,
Classe A, ora com exercício na Penitenciária Regional Feminina de Campina Grande, para a partir
desta data, prestar serviço na  PENITENCIÁRIA REGIONAL PADRÃO DE CAMPINA GRAN-
DE, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se

Portaria nº 851/GS/SEAP/14   Em 27 de outubro de 2014
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no

uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,
RESOLVE designar o servidor ALLERRANDRO MARTINS ALVES, Agente de

Segurança Penitenciária, matricula nº. 173.815-1 Classe A, ora lotado na Penitenciária Flósculo
da Nóbrega, para a partir desta data, integrar a FORÇA TÁTICA PENITENCIÁRIA (FTPEN), na
condição de Agente Operacional pólo Campina Grande, até ulterior deliberação.

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DA PARAÍBA – CETRAN/PB

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE

O Conselho Estadual de Trânsito do Estado da Paraíba – CETRAN/PB,
dentro da competência que lhe confere o Art. 14, incisos I, VIII e IX do Código de Trânsito
Brasileiro – CTB, confere ao município de

SAPÉ/PB
O presente certificado, por estar de acordo com o previsto na Resolução nº 296,

de 28 de outubro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN e Resolução nº 001/
2012 – CETRAN/PB, estando apto para o exercício das competências estabelecidas no Art. 24 da
Lei nº 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro.

João Pessoa, 25 de setembro de 2014

Presidente do CETRAN-PB

Secretaria de Estado
da Infraestrutura

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DA PARAIBA – DER/PB

PORTARIA Nº 185 DE 25 DE OUTUBRO DE 2014

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições, que
lhe confere o art.º 9º do Decreto nº 7.682, de 07 de Agosto de 1978, e de acordo com o
Processo de nº 4113/2014.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Servidor ANTONIO JUSTINIANO FILHO, Engenheiro

Civil, matrícula 3690-1, nº CREA 200521203-2 CPF nº 051.114.984-00, para a execução dos
serviços de conservação rotineira na malha rodoviária sob jurisdição da Residência Rodoviária de
Patos (roçada e capina manual), na qualidade de Gestor do Contrato PJ nº 039/2014, em confor-
midade com os Artigos 8º, 9º e 10º do Decreto nº 30610, de 25 de agosto de 2009.

Art.   2º – O profissional designado nesta Portaria deverá registrar no Livro de
Ocorrências (Livro de Ordem) todos os fatos relacionados com a execução do contrato objeto da
obra fiscalizada, a teor do Art. 67, & 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e a Resolução nº 1024, de 21
de agosto de 2009. Do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA.

Art.  3º – O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria acarretará ao
servidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar nº 58/2003 (Estatuto dos
Servidores Civis do Estado da Paraíba), sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação pátria.

Art. 4º – O presente Ato entra em vigor a partir de sua Publicação em Diário
Oficial do Estado da Paraíba.

Secretaria de Estado
da Controladoria Geral do Estado

CONTADORIA GERAL DO ESTADO
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SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

GOVERNO DO ESTADO
Governador Ricardo Vieira Coutinho

Anual .................................................................................................................. R$ 400,00
Semestral ........................................................................................................... R$ 200,00
Número Atrasado .............................................................................................. R$      3,00

Albiege Lea Araújo Fernandes
SUPERINTENDENTE

GOVERNO DO ESTADO

Lúcio Falcão
EDITOR DO DIÁRIO OFICIAL

Murillo Padilha Câmara Neto
DIRETOR ADMINISTRATIVO

Gilson Renato de Oliveira
DIRETOR TÉCNICO

Secretaria de Estado
da Receita

C. E. DE MAMANGUAPE

PORTARIA Nº 01730/2014/CAD        10 de Outubro de 2014

O Coletor Estadual da C. E. DE MAMANGUAPE, usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 139, Parágrafo único, inciso II, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1494762014-5;
Considerando que foram regularizados os motivos que originaram a suspensão;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 10/10/2014.

Anexo da Portaria Nº 01730/2014/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.208.263-0 FARMACIA SANTA TEREZINHA 

LTDA ME 
PC FREI DAMIAO DE BOZZANO, Nº 3 - 
CENTRO ITAPOROROCA / PB SIMPLES NACIONAL 

C. E. DE MAMANGUAPE

PORTARIA Nº 01750/2014/CAD 15 de Outubro de 2014

O Coletor Estadual da C. E. DE MAMANGUAPE , usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 139, parágrafo único, inciso II, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que o(s) contribuinte(s) de que trata a relação em anexo teve(iveram)

sua(s) inscrição(ões) suspensa(s), “ex-offício”, indevidamente;
RESOLVE:
I.REATIVAR, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da firma constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 15/10/2014.

Anexo da Portaria Nº 01750/2014/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.118.647-5 GILVANIA PEREIRA DA SILVA R PAULO RODRIGUES DE CARVALHO, Nº 02 - 

CENTRO ITAPOROROCA / PB FONTE 

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Processon° 055.764.2012-8
Acórdão 377/2014
Recursos HIE/VOL/CRF-222/2013
 1° Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS.
 1° Recorrida:    J CARNEIRO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
 2° Recorrente:  J CARNEIRO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
 2° Recorrida:    GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS.
 Preparadora:    RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA.
Autuante:    WILSON DE OLIVEIRA FILHO.
 Relator:    CONS. JOÃO LINCOLN DINIZ BORGES.

NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NÃO REGISTRADAS NOS
LIVROS PRÓPRIOS. PRESUNÇÃO DE VENDAS OMITIDAS.
INVERSÃO DO ONUS DA PROVA. PROVAS ACOLHIDAS.
IMPROCEDÊNCIA DA ACUSAÇÃO FISCAL. REFORMA DA
DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCE-
DENTE. RECURSO HIERARQUICO DESPROVIDO E VOLUN-
TÁRIO PROVIDO.
Nos termos da legislação de regência, a ocorrência de aquisições
mercantis com notas fiscais emitidas, em nome de determinado ad-
quirente, imputa o dever do contribuinte de registrar a operação em
seus assentamentos mercantis. Comprova-se a inexistência de re-
percussão tributária da obrigação principal, visto envolver opera-
ções fiscais de remessa para demonstração e de comodato sem de-
sembolsos financeiros, incapaz, portanto, de materializar a hipótese
legal de aquisições com receitas não declaradas em vendas pretéritas
sem emissão documental.

Processo  n° 143.899.2012-0
Acórdão 378/2014
Recursos HIE/VOL/CRF-443/2013
1ª RECORRENTE: GERÊNCIA EXEC. DE JULG. DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
1ª RECORRIDA: TIM NORDESTE S.A.
2ª RECORRENTE: TIM NORDESTE S.A.
2ª RECORRIDA: GERÊNCIA EXEC. DE JULG. DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuantes: MARISE DO Ó CATÃO/MARIA JOSÉ LOURENÇO DA SILVA

FERNANDA CÉFORA V. BRAZ
RELATOR: CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS ATINENTE A PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. DECADÊNCIA
CONFIGURADA EM PARTE. REDUÇÃO DA MULTA APLICA-
DA. ALTERADA A DECISÃO RECORRIDA QUANTO AOS
VALORES. AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE. RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO E VOLUN-
TÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
A acusação de falta de recolhimento do ICMS sobre as receitas rela-
tivas à Prestação de Serviços de Comunicação encontra respaldo na
legislação estadual.
Parte do crédito tributário restou sucumbente em razão da decadên-
cia e da redução da multa, decorrente de lei nova, mais benéfica ao
contribuinte.

Processon° 038.034.2013-0
Acórdão 379/2014
Recurso AGR/CRF-788/2014
AGRAVANTE:   SÃO GERALDO COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS E ALIMENTOS

  EM GERAL LTDA-ME
AGRAVADO:  RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
PreparadorA:  RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
AUTUANTE:  MARCUS SÉRGIO ALBUQUERQUE GADELHA
Relator:  CONS. FRANCISCO GOMES DE LIMA NETTO

NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO. IN-
TEMPESTIVIDADE DA PEÇA PROCESSUAL.
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O Recurso de Agravo é o meio pelo qual o contribuinte pode reparar
eventuais injustiças praticadas pela autoridade preparadora, na con-
tagem de prazo para recebimento de reclamação ou recurso. Consta-
tou-se nos autos que o contribuinte não cumpriu corretamente o
prazo para apresentação do recurso de agravo, que, assim, foi consi-
derado intempestivo.

Processon° 032.524.2009-0
Acórdão 380/2014
Recurso HIE/CRF-379/2013
RECORRENTE: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS.
RECORRIDA: MITRANOR MINERAÇÃO TRADICIONAL DO NORDESTE LTDA.
PREPARADORA : COLETORIA ESTADUAL DE QUEIMADAS
AUTUANTE: ALEXANDRE HENRIQUE SALEMA FERREIRA
RELATOR: CONSº. FRANCISCO GOMES DE LIMA NETTO.
 

CREDITO INEXISTENTE. AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL.  AJUSTES REALIZADOS. FALTA DE ESTOR-
NO DE CREDITO. IMPRESTABILIDADE DA DENÚNCIA. RE-
CURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.
É condição para legitimidade do crédito fiscal que ele esteja ampara-
do em documentos idôneos. In casu, o contribuinte trouxe provas
que ilidiram em parte a acusação inicial. A existência de crédito fiscal
na Conta Gráfica do ICMS quando do encerramento de suas ativida-
des não se apresenta necessariamente como ilícito tributário. Vis-
lumbra-se a ausência de materialidade da denúncia. Redução da multa
para aplicação de lei mais benéfica nº 10.008/2013.

Processon° 137.747.2012-6
Acórdão 381/2014
Recurso HIE/CRF-506/2013
Recorrente:GERÊNCIA EXEC. JULGAMENTO DE PROC. FISCAIS - GEJUP
Recorrida:     JOANA CAMPOS LEITE
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante:       SEVERINO BARBOSA DE LIMA NETO
Relatora:CONSª PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

OMISSÃO DE VENDAS. OPERAÇÃO CARTÃO DE CRÉDI-
TO E DÉBITO.  DECADÊNCIA DE PARTE DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO. REDUÇÃO DA PENALIDADE PROPOSTA. ALTE-
RADA QUANTO AOS VALORES A DECISÃO RECORRIDA.
AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. RE-
CURSO HIERARQUICO DESPROVIDO.
Em razão da inércia do ente tributante, de não exigir o crédito
tributário, dentro do prazo legalmente estabelecido, operou-se, quanto
aos fatos geradores do exercício de 2007, a decadência.
A diferença tributável detectada pelo confronto dos valores das ven-
das declaradas pelo contribuinte e os valores informados pelas admi-
nistradoras de cartão de crédito e débitoautoriza a presunção de
omissão de saídas de mercadorias tributáveis, ressalvada à autuada  a
prova da improcedência da acusação, o que não se vislumbra nestes
autos, em face do não comparecimento do sujeito passivo  aos autos.
Redução da penalidade por força da Lei n° 10.008/2013.

Processon° 015.422.2013-0
Acórdão 382/2014
Recurso VOL/CRF-480/2013
Recorrente: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
Recorrida: GERÊNCIA EXEC. JULGAMENTO DE PROC. FISCAIS - GEJUP
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuantes: SOSTHEMAR PEDROZA BEZERRA /FERNANDO SOARES PEREIRA DA
COSTA
JOSÉ BARBOSA DE SOUSA FILHO
Relatora: CONSª PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

ICMS - DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS. ERRO NA DESCRIÇÃO
DO FATO INFRINGENTE. IMPROCEDENCIA DA ACUSAÇÃO.
FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS GARANTIDO. ILICI-
TO CONFIGURADO. AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE
PROCEDENTE. ALTERADAA DECISÃO RECORRIDA. RECUR-
SO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
Nas operações e prestações interestaduais com produtos relaciona-
dos em Portaria do Secretário de Estado da Receita, promovidas por
estabelecimentos comerciais, será exigido o recolhimento do ICMS
antecipadamente quando da entrada no território estadual.
Após conhecimento das mercadorias consignadas nos documentos
fiscais objeto da autuação, deu-se aimprocedência do lançamento de
ofício decorrente da falta de recolhimento do ICMS-Diferencial de
Alíquota incidente sobre as aquisições de mercadorias para uso e/ou
consumo, uma vez que estas, na verdade,  retratam a aquisição de
mercadorias para o ativo fixo, contudo, por força de regime especi-
al, sua cobrança fica dispensada.

Processon° 125.095.2010-5
Acórdão 383/2014
Recurso VOL/CRF-356/2013
RECORRENTE:            MARIA DA GUIA DE FARIAS DE MEDEIROS

RECORRIDA:               GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-GEJUP
PREPARADORA:         COLETORIA ESTADUAL DE AREIA
AUTUANTE:                 ROBSON RUI MARREIROS BARBOSA
RELATOR:                   FRANCISCO GOMES DE LIMA NETTO

INFRAÇÕES DIVERSAS CONFIGURADAS. FALTA DE LAN-
ÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO NOS LI-
VROS PRÓPRIOS. FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FIS-
CAIS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA. CONTA MERCADORIAS - AJUSTES REALI-
ZADOS. PENALIDADE REDUZIDA. LEI POSTERIOR MAIS
BENIGNA.  APLICAÇÃO RETROATIVA. AUTO DE INFRA-
ÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. REFORMADA A DE-
CISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO VOLUNTÁRIO PAR-
CIALMENTE PROVIDO.
A constatação de notas fiscais de aquisição sem a devida contabiliza-
ção nos livros próprios evidencia a presunção relativa de omissão de
saídas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto cor-
respondente.
Confirmada a irregularidade fiscal atestando a ocorrência de notas
fiscais destinadas à empresa fiscalizada sem o devido lançamento dos
documentos fiscais no Livro Registro de Entrada, com incidência de
penalidade acessória pelo descumprimento da obrigação de fazer,
porém alterando o valor cobrado pela não aplicação retroativa da
legislação aletrada.
O procedimento fiscal efetuado por meio da técnica de Levanta-
mento da Conta Mercadorias tem o efeito de inverter o ônus da
prova para cometê-la ao contribuinte, ante a presunção relativa de
certeza e liquidez do seu resultado. Pequeno ajuste realizado no exer-
cício de 2008, por ter sido verificado lançamento errôneo do valor
de outras entradas não lançadas. No caso, não foram trazidos, aos
autos, instrumentos de prova pelo contribuinte.
Aplicam-se ao presente julgamento as disposições da recente legisla-
ção, que alterou o valor da multa referente ao descumprimento da
infração em comento.

Processon° 127.960.2010-0
Acórdão 384/2014
Recurso VOL/CRF-369/2013
RECORRENTE: ICOMIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS LTDA
RECORRIDA: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS.
PREPARADORA: COLETORIA ESTADUAL DE POCINHOS
AUTUANTE: RONALDOCOSTA BARROCA
RELATOR: CONS. FRANCISCO GOMES DE LIMA NETTO.

NOTA FISCAL NÃO LANÇADA. OMISSÃO DE SAÍDAS PRE-
TÉRITAS. INFRAÇÃO CONFIGURADA. ESCRITA CONTA-
BIL APRESENTADA POSTERIORMENTE À CIÊNCIA DO LI-
BELO ACUSATÓRIO NÃO PODE SER ACEITA COMO INS-
TRUMENTO PROBANTE. REDUÇÃO DA PENALIDADE PELA
APLICABILIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. AUTO DE IN-
FRAÇÃO PROCEDENTE EM PARTE. RECURSO VOLUNTÁ-
RIO PARCIALMENTE PROVIDO.
A constatação de notas fiscais de aquisição sem a devidacontabiliza-
ção nos livros próprios evidencia a presunção relativa de omissão de
saídas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto cor-
respondente. Essa presunção admite prova modificativa ou extinti-
va do fato a cargo do contribuinte.  Perde a eficácia de prova mate-
rial, o livro Diário e/ ou Razãoapresentados após o início dos traba-
lhos de auditoria.
Aplicam-se ao presente julgamento as disposições da recente legisla-
ção, que alterou o valor da multa referente ao descumprimento da
infração em comento- Lei nº 10.008/2013.

Processon° 128.850.2012-1
Acórdão 385/2014
Recurso VOL/CRF-224/2013
RECORRENTE:  MAURO NUNES PEREIRA FILHO
RECORRIDA:  GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROC. FISCAIS
REPARTIÇÃO:  RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
AUTUANTE:  FÁBIO LIRASANTOS
RELATOR:  CONS. JOÃO LINCOLN DINIZ BORGES

OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS. PRELIMINAR DE CERCEA-
MENTO DE DEFESA REJEITADA. DECLARAÇÃO DE VENDAS EM VALORES INFERIO-
RES AOS FORNECIDOS PELAS OPERADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO/DÉBITO.
AJUSTES REALIZADOS NO PERCENTUAL DA MULTA. AUTO DE INFRAÇÃO PARCI-
ALMENTE PROCEDENTE. RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
- Descabida a pretensão de nulidade da decisão recorrida em face da perfeita formalização da
ciência da medida fiscal, além de inexistência de razões para nulidade do auto de infração diante da
comprovação da fonte de informações das operações financeiras realizadas, afastando qualquer
alegação de cerceamento de defesa.
- A ocorrência de divergência entre as informações financeiras advinda das Administradoras de
Cartão de Débito e Crédito, nas quais a declarante operacionalizou o meio de pagamento das
vendas de mercadorias, em relação aos valores de saídas declaradas pelo contribuinte, fez eclodir
a presunção de omissão de saídas de mercadorias tributáveis.
- Redução da multa em decorrência da Lei nº 10.008/2013.
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Processon° 014.667.2012-3
Acórdão 386/2014
Recurso HIE/CRF-252/2013
Recorrente: GERÊNCIA EXE. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS.
Recorrida: DABET ARTES E COMÉRCIO LTDA
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: FRANCISCA REGINA D M CAMPOS
Relator: CONS. JOÃO LINCOLN DINIZ BORGES

OMISSÃO DE SAÍDAS. CONTA MERCADORIAS. CMV NE-
GATIVO. MANTIDA A DECISÃO RECORRIDA. AUTO DE IN-
FRAÇÃO PROCEDENTE EM PARTE. RECURSO HIERÁRQUI-
CO DESPROVIDO.
A existência de CMV negativo em um determinado exercício repre-
senta uma patologia fiscal que denuncia indício tributário, onde, no
entanto, o procedimento, da Conta Mercadoria não possibilita a
exigência do imposto pelo simples fato de apresentar negatividade
no custo mercantil das operações, fato ocorrido sobre o exercício de
2008. Manutenção do resultado fiscal apurado sobre o exercício de
2010 por espelhar a legalidade de aplicação da técnica fiscal. Redu-
ção da multa incidente em face do advento da Lei ° 10.008/2013.

Processon° 126.931.2012-8
 Acórdão 387/2014
Recurso VOL/CRF-292/2013
RECORRENTE:REPRESENTANTE: GH COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDADA-
NIEL SAMPAIO DE AZEVEDO
RECORRIDA: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
PREPARADORA: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
AUTUANTE: MARIA EMILIA ANTAS LEITA DE FRANÇA
RELATOR: CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO
 

OMISSÃO DE VENDAS. DECLARAÇÃO DE VENDAS EM VA-
LORES INFERIORES AOS FORNECIDOS PELAS OPERADO-
RAS DE CARTÕES DE CRÉDITO/DÉBITO. ALTERAÇÃO
QUANTO AOS VALORES DA DECISÃO MONOCRÁTICA.
RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
Ocorre omissão de saídas de mercadorias tributáveis quando, no con-
fronto das informações por parte das administradoras de cartão de
crédito e débito com as vendas declaradas pela empresa, for consta-
tado que a primeira foi maior que a segunda. No presente caso, o
recorrente não provou as suas alegações, restando mantida a acusa-
ção original. Aplicam-se ao presente julgamento as disposições da
recente legislação, que alterou o valor da multa referente ao descum-
primento da infração em comento.

Processon° 149.162.2011-0
Acórdão 388/2014
Recurso VOL/CRF-269/2013
RECORRENTE:REPRESENTANTE: ANTÔNIO CELIO FERNANDESCLAUDIO MARIO
LIRA DOS SANTOS
RECORRIDA: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
PREPARADORA: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
AUTUANTE: EDUARDO CAVALCANTI DE MELLO
RELATOR: CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO
 

OMISSÃO DE VENDAS. DECLARAÇÃO DE VENDAS EM
VALORES INFERIORES AOS FORNECIDOS PELAS OPE-
RADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO/DÉBITO. RECEITA
COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ALTERAÇÃO DA DECI-
SÃO MONOCRÁTICA QUANTO AOS VALORES. RECUR-
SO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
Ocorre omissão de saídas de mercadorias tributáveis quando, no con-
fronto das informações por parte das administradoras de cartão de
crédito e débito com as vendas declaradas pela empresa, for consta-
tado que a primeira foi maior que a segunda. No presente caso, a
receita decorrente de prestações de serviço foi devidamente excluída
do montante original pelo fazendário. Aplicam-se ao presente julga-
mento as disposições da recente legislação, que alterou o valor da
multa referente ao descumprimento da infração em comento.

1ªRecorrida: GOMES DE SOUTO & CIA LTDA.
2ªRecorrente: GOMES DE SOUTO & CIA LTDA.
2ªRecorrida: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: HORÁCIO GOMES FRADE
Relator: CONS. JOÃO LINCOLN DINIZ BORGES

2. Processo nº 134.870.2011-4 – (Republicar)
Recurso HIE/CRF-483/2013
Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida: MENEZES & RABELO COM. DE CONFECÇÕES LTDA.
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante: FRANCISCO SÉRGIO FORTALEZA DE AQUINO
Relatora: CONSª. DOMÊNICA COUTINHO DE SOUZA FURTADO

3. Processo nº 130.173.2010-3
Recurso HIE/CRF-615/2013
Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida: HELU PRESENTE LTDA.
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: LAVOISIER DE M. BITTENCOURT
Relator: CONS.  JOÃO LINCOLN DINIZ BORGES

4. Processo nº 022.035.2009-4
Recurso HIE/CRF-287/2013
Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida: RUBI ALEXANDRE  DE ALMEIDA
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: ANTÔNIO ANDRADE LIMA
Relator: CONS.  ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

5. Processo nº 073.926.2011-8
Recurso HIE/CRF-470/2013
Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida: FRANCINILDA RIBEIRO PINHEIRO
Preparadora: COLETORIA ESTADUAL DE SÃO JOSÉ DO RIO DE PEIXE
Autuante: EDESIO ABRANTES DE CARVALHO
Relator: CONS.  FRANCISCO GOMES DE LIMA NETTO

6. Processo nº 017.753.2012-0
Recurso VOL/CRF-489/2013
Recorrente: JOÃO ALEXANDRE DE SOUZA NETO – ME
Recorrida: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: ANTÔNIO ANDRADE LIMA
Relatora: CONSª. DOMÊNICA COUTINHO DE SOUZA FURTADO
7. Processo nº 123.119.2011-1
Recurso HIE/CRF-389/2012
Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida: GRIFFE MATERIAL OPTICO LTDA.
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: MARIANO DE SOUZA  FARIAS
Relatora: CONSª. PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

8. Processo nº 134.804.2011-7
Recurso VOL/CRF-461/2013
Recorrente: G 2 COMÉRCIO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA.
Recorrida: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante: NARA SILVA
Relator: CONS. ROBERTO  FARIAS DE ARAÚJO

9. Processo nº 081.409.2012-6
Recurso HIE/CRF-273/2013
Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida: BRANDÃO MOTOCICLETAS LTDA.
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: RONALDO  COSTA BARROCA
Relatora: CONSª. MARIA DAS GRAÇAS DONATO DE OLIVEIRA LIMA

10. Processo nº 083.742.2011-2
Recurso VOL/CRF-258/2012
Recorrente: ART FARMA PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA
Recorrida: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: GLAUCIA MARIA  N. DE  PONTES
Relatora: CONSª. MARIA DAS GRAÇAS DONATO DE OLIVEIRA LIMA

11. Processo nº 112.035.2010-7
Recurso HIE/CRF-420/2013
Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida: CARPINTARIA SILVA LTDA.
Preparadora: COLETORIA ESTADUAL DE MAMANGUAPE

Pauta da 1744ª Sessão Ordinária da Câmara Julgadora Permanente do Conselho de Recursos
Fiscais, 30 de  OUTUBRO   de 2014,  às  14h30.

I – LEITURA DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR.
II – EXPEDIENTE.
III - JULGAMENTOS:

1. Processo nº 097.571.2012-0 - (Sustentação Oral  Dr. Túlio José de C. Carneiro OAB/PB nº 6483)
Recursos HIE/VOL/CRF-097/2013
1ªRecorrente:GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
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Autuante: RÔMULO  AGRA TAVARES DE SALES
Relatora: CONSª. DOMÊNICA COUTINHO DE SOUZA FURTADO

12. Processo nº 062.115.2009-3
Recurso HIE/CRF-444/2013
Recorrente: GERÊNCIA EXEC. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida: MARIA SÕNIA SANTOS DA SILVA
Preparadora: RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante: JOSÉ WALTER DE S.  CARVALHO
Relator: CONS. FRANCISCO GOMES DE LIMA NETTO

João Pessoa, 27  de outubro de 2014.


